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MODELO DE ()PICO 

Unai-MG 	6cle JANEIRO de 2018. 

Ao 
Excelentissimo Senhor 
JOSÉ COMES BRANQUINHO 
Prefeito de lin:á-MG 

Senhor Prel)  

A entidade ASSOCIAÇÃO CON1LNITARIA SÃO MARCOS DO 

ASSEN3 	1,Nid0 DA IfAZEISIM VEREDÃO CAMPINAS, inscrita no CNP.) sob o IV 

02.1(12611)5/0001-01. vem respeitosamente encaminhara documentação necessária à celebração da 

Parceria de repasse de rCCLIFSOS decorrente de Emenda Parlamentar.  

IDENTIFICAÇÃO 

Emenda (10 51 	Valor: RS 3.761,00 

Objeto do gasto: 
1 Auxílio à Associação Comunitária São Marcos do Assentamento da Fazenda Veredão Campinas, a fim 

de que esta entidade possa adquirir equipamentos e materiais de uso permanente (distribuidor de 1 

adubos e fertilizantes e mobiliário em geral). 

Colocamo-nos a dispoxição para quaisquer inibi:mações adie 

,15te.n ClO saniente, 

n61110 	UH/ oplbt, 

csbla Entidade 
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MUNICÍPIO DE UNAÍ 

REGRA GERAL: EDITAI. DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Documentos necessários para celebração do Termo de Fomento ou Colaboração 

(para as parcerias que envolvam a transferência de recursos financeiros) 

Orgt nização da Sociedade Civil: 

P lano de trabalho, nos termos da lei. Formulário disponibilizado no  

prefdrtu 	m}got bi prwjndcy pllpin ji 4( a entidades; vieweiRegory" . 165.  

fibrinalaries-diversosmodelositurn. Preencher 

ki Cópia do estatuto registrado e suas eventuais alterações, constando expressamente: 

o objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e 

social; 

o a previsão de que, em caso de dissolução, o respectivo patrimônio liquido será 

transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos dna Lei 

Pede rol is" 13.019/2014 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da 

entidade extinta, 

c a previsão de escrituraçao de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade 

e com as Normas Brasileiras de Contabilidade. 

/Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa .luriclica - CNN, emitida no sito da Secretaria da 

Receita Federal do Brasil, comprovando sua existência de I (um) ano, no min imo, 

Cópia da ata de eleição do quadro diripente atual, registrada em cartório; 

Certidão Conjunta Negativa de Debitos Relativos a Tributos Federais e a Divida) da União 

(CND Federal); 

Certidão negativa de débitos trabalhistas; 

C 
	

Fio negativa de débitos estaduais; 

i
Certidão negativa de débitos tribalu mos emitir] peloMunicípio de Unni, 

. 	Cerngeado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), fornecido pela 

Caixa Econômica Federal, 

Comprovante de funcionamento no endereço por ela clociarado; 

Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade. com  endereço, número e órgão expedidor 

da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Eisicas - CPI: de cada um 

(reles. 
/ 

/./ 
V Atestado de capacidade técnica e operacional para desenvolvimento das atividades previstas e 

cumprimento das metas estabelecidas. 

G% Declaração de que, denta) seus dirigentes e respectivos conjuges 01.1 companheiros e parentes eir 

linha reta, colateral ou por afinidade, ale o segundo grau, não há membro de Poder (Executivo, 

Legislativo Ou Judiciário) ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da 

/
administração pública direta ou indireta do Município de Unai. 

Declaração de que: a) não está inadinsplente com prestação de contas relativas a parcerias 

anteriormente celebradas; la) não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 

cinco anos; c) não teve contas de parcerias julgadas irregulares 00 rejeitadas por Tribunal ou 

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrivel, nos últimos oito 

PIRA i K - 081M» - 188-im (38) 3877-981e - LEP 38 010-000_ U88; _ Mi nas Gomis 

brr.li: Conlioiciiiiernin“preledm,ainal Ia gc.: Lm - Si lu w%v ■ \• prekniununas mmgov.18) 



ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA SÃO MARCOS DO ASSENTAMENTO DA 
FAZENDA VEREDÃO CAMPINAS 

CNPJ 02.142.835/0001-01 

PLANO DE TRABALHO 

1. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE 

Nome da Entidade: AssocKAo COMUN'TAR:A SÀO MARCOS DO ASSENTAMENTO DA FAZENDA VEREDÃO 

CAMPINAS  

C N P.J.: 02.142.835/0001-01 

Endereço: cAZENDA VER LDÃO CAMPINAS 

E-mail: 

Município: UNAI 	 1  U.F.: MG 	 C.E.P.: 38.610-000 

DDDáljel. Fixo: 	 DDD/Tel. Cel.. 

Nome do Responsável: ANTONIO LUIZ CORREA 

C.P.F.: 220.515.116-91 

Endereço: FAZENDA VEREDÃO CAMPINAS  

Cargo: PRESIDENTE 	 ; Função: PRESIDENTE 

Conta Corrente: 	 I Banco: 	 Agência: 

2. IDENTIFICAÇÃO DO ORGÃO CONCEDENTE  

Nome do Orgão PREFEITURA MUNICIPAL DE UNAÍ  

C N P 18 125.161/0001-77 	  

Endereço: Praça JK sin — Palácio Capim Branco 

Município: Dna] 	 I U F MG   I CEP 38 610-000 

DDD/Tel. Fixo 38 3677 9610 	 D D D/Te I Cel .  

3. DESCRIÇÃO DO PROJETO/ATIVIDADE/AÇÃO 	,  

Título do Projeto/Atividade/Ação'. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE USO PERMANENTE.  

Período de Execução  

Início 01 de maio de 2018 	 Término 31 de Dezembro de 2018 

Identificação do Objeto: Distribuidor de adubos e fertilizantes e mobiliário em geral. 

	

j 	; 	; 	„.,.  
4.JUSTIFICATIVA* 	 . 	. , 	„. 	. 

A Associação Comunitária São Marcos do Assentamento da Fazenda Veredão Campinas é uma 

entidade sem fins lucrativos, cujos associados tem se ocupado das ações que visam alcançar os 

objetivos propostos no Estatuto. Atualmente, tal instituição conta com aproximadamente 46 

(quarenta e seis) associados, sendo que estes participam ativamente das reuniões que são 

realizadas mensalmente. Ocorre, no entanto, que a referida Associação não possui em seu acervo 

equipamentos e materiais de uso permanente que são indispensáveis para o andamento das 

atividades realizadas por tal entidade. Por este motivo, o recurso financeiro público, se aprovado, 

será utilizado para aquisição dos seguintes objetos: 
01 DISTRIBUIDOR DE ADUBOS E FERTILIZANTES (O equipamento visa melhorar e aperfeiçoar a 

prestação de serviços aos moradores, bem como na preparação do solo para o plantio) 

30 CADEIRAS DE PLÁSTICO (serão utilizados em reuniões/eventos).  

02 MESAS DE PLÁSTICO (serão utilizadas em eventos/reuniões). 

Como se pôde notar, são equipamentos simples, mas que são extremamente relevantes para 

Associação dos Produtores Rurais da Aldeia. 



6. PLANO DE APLICAÇÃO DO RECURSO*  • 	'  

Descrisdo das Despesas 	 Quantidade 

Pessoal e Obrigações (folha/encargos) 

Material de Consumo 

Valor Unita rio 	Valor fretai 

em R$ 	da Despesa em R$ 

tiç 

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA SÃO MARCOS DO ASSENTAMENTO DA 
FAZENDA VEREDÃO CAMPINAS 

CNPJ 02.142.835/0001-01 

*Descrição da realidade nu e seca objete da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entr 

reatidade e as atisidages ou projetos e metas a serem atingidas. 

1 5. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO* 

Metas Etapa/Fase Especificação 

Indicador 

Físico 

Unid. 	
1 Qtde 

01 1 Distribuidor 	de 	adubos 	e 

fertilizante 

01 01 

1 Cadeiras 30 30 
01 

Mesas 01 	1 1 

01 de 

maio de 

2018  

01 de 

maio de 

2018 

01 de 

maio de 

2018 

Inicio 	Término 

31 de 

Dezembr 

o de 2018  

31 de 

Dezembr 

o de 2018 

31 de 

Dezembr 

o de 2018 

'Descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados.  

Outros Serviços de Terceiros Pessoa Juridica 

Outros Serviços de Terceiros Pessoa Fisica 

Total Geral 

*Previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou dos projetos 

abrangidos pela parceria 

7. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (em R$) 

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio 1-  Junho 

R$ 3.761,00 

Novembro Dezembro 
Julho Agosto Setembro Outubro 

S. PROPOSTA DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTE. • 	  

2 



11, AUTENTICAÇAO  

UnadMG, 2f/ o 	/  2 ,0 /8'  

ANTO t1.117 CORREA 

12. AVALIAÇAO 

O presente Plano de Trabalho, após análise, demonstrou consonância com os requisitos da Lei n2  

13.019/2014. Dessa forma, coloco-me FAVORÁVEL aos procedimentos legais para a celebração da 

Parceria. 

Unaí-MG, 	de 	 de 	  

Gestor da Parceria 

7. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO  DO CUMPRIMENTO DAS METAS* 	-  

As metas descritas no presente Plano de Trabalho serão aferidas mediante formularias que serão 

entregues aos associados. Em tal formulário, será questionado aos associados se os equipamentos 

adquiridos cumpriram com suas respectivas finalidades. Superada tal fase, a Diretoria realizará um 

levantamento com o intuito de verificar os resultados.  

*Deiinieão dos parâmetros (indicadores de resultados) a serem utilizados para a aferição do 

cumprimento das metas. 

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA SÃO MARCOS DO ASSENTAMENTO DA 
FAZENDA VEREDÃO CAMPINAS 

CNPJ 02 142 835/0001-01  
• 

Item 
IE Nome e EspecTicação do 

Equipamento 
Quantidade 

Valor 

Unitano 
123-  Valor totat 	- 

ç".  

01 DISTRIBUIDOR DE ADUBOS E FERTILIZANTE 01 R$ 2.761,00 R$ 2.761,0Q  

02 CADEIRAS 20 R$ 30,00 R$ 900,00 

03 MESA 2 R$ 50,00 R$ 100,00 

Total Geral 
R$ 3.761,00 

9. METODOLOGIA DE EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES E, CUMPRIMENTO DAS METAS*, .,. 	', • , 

*Forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles atreladas. 



E 

Item Quota Descrição 
Valor Una Valor Total 

RS 	RS 

DISTRIBUIDOR DE FERTILIZANTES, CALCARIO 
SEMEADEIRA COM CAPACIDADE DE 400 LITROS, 

01 	O 	4 PÁS DISTRIBUIÇÃO IDEAL FORMA DE LEQUE, NlENTA 

[ MODELO MD600, MARCA MENTA. 

Valor Total 

RS 3.000,00 RS 1000,00 

RS 7000,00 

Marca 

REGIONAL 
TRATORES 

Unai-MG, 22 de Janeiro de 2018. 

Nome: ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA SÃO MARCOS DO ASSENTAMENTO DA 

FAZENDA VEREDÃO CAMPINAS 
CNN: 02.142.835/0001-01 
Fazenda: VEREDÃO CAMPINAS 	Bairro: ZONA RURAL 

Município: UNA-1—W; 	 Cep.: 38.610-000 

Concossio o: 	MERCANTIL REGIONAL DE TRATORES LTDA 
Rua Adindo Gomes Branquinho, 501, 38610-000- Unaí- M.G 
Telefone- 038 3676 9015 Luciana — 038 9 9961 8066 Leandro 
CNIM: 01341.345/000440 
E-mail: leandroalvesregionaltratores.com.br  ou 

lucianamartins(dregionaltratores.com.br  

1 

• li--(1; 	,krla :hvl  
Luciana Lopes Marfins 

DEI ARTAMENTO DE VENDAS 

'anel 
Lopes Martins to  

Lcouns:broicnio e..a(3o8nr glg_7:3:atsosreoasmeltda 

81ercan111Re0onalde 
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SM Tratores 

 

NIASSEY FERGUSON 

Unai — MG, 24 de Janeiro de 2018 

CLIENTE-  ASSOCIAÇÃO COMUNITARIA SÃO MARCOS DO ASSENTAMENTO DA FAZENDA 
VEREDÃO CAMPINAS 
CNPJ: 02.142.835/0001-01 

PROPOSTA DE PREÇO 

01 — DISTRIBUIDOR DE FERTILIZANTES, CALCARIO E SEMENTES, MODELO SOFT 600, 
ROTAÇAO DE TOMADA DE FORÇA 540 rpm, CAPACIDADE DE CARGA 410 LITROS, 
LARGURA TRABALHO DE 9 A 16 METROS, PESO 82 KG, POTÊNCIA PARA 
ACIONAMENTO NA TOMADA DE FORÇA A PARTIR DE 30 CV, MARCA NOGUEIRA. 

Valor Unitário R$ 3.100,00 (TRÊS MIL E CEM REAIS' 

CONDIÇÕES GERAIS : 

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 (trinta) dias 
PRAZO DE ENTREGA: 30 Dias após o pedido ou conforme disponibilidade da fábrica 
CONDIÇÃO DE PAGAMENTO: À vista 

• LOCAL DE ENTREGA: ESTE PRODUTO DEVERÁ SER RETIRADO NA LOJA 
ESTE EQUIPAMENTO SERÁ FATURADO PELA SM TRATORES LTDA 
CNPJ: 02.367.369/0001-62 — AV CASTELO BRANCO N 621 UNAI — MG. 

Haroldo Moura 
Gerente Comercial 
SM Tratores Ltda 
38 2021-2128 
38 99842-1848 

SAisco FANSFEYFERG113014 a uma marca mandai da AGCO. 
Uma ~une Cingiu 



IMPÉRIO DAS CADEIRAS 
AV-GONVERNADOR VALADARES 308 CENTRO 

12v21-22- O 23-1 1-9 /MIO 1- 11 

FONE-(38) 3976-3601 

ORÇAMENTO DE VENDA 

CLIENTE- ASSOCIAÇÃO .C. SÃO MARCOS DO ASSENT DA FAZENDA. V. CAMPINA 

CNPJ- 	02.142.835/0001-01 

CIDADE- 	UNAI-MG 

FORMA DE PAGA MEIVID 

AVISTA,DEPOSITO EM CONTA 

PRAZO DE ENTREGA: 05-30 DIAS 

CATEGORIA PRODUTOS QUANT VALOR UNIT VALOR TOTAL 

CADEIRAS CADEIRA BISTRO 30 30,00 900,00 

LESA MESA IMPERIO 02 49,00 98,00 

PAGAMENTO Á VISTA-RS 	998,00 



QT. 1- ITEM DESCRIÇÃO 
Valor unit Valor total 

MESA QUADRADA 70X70 marca Tramontina modelo 
TAMBAU 

01 02 
88,00 176,00 

POLTRONAS COM BRAÇO marca Tramontina modelo 
IGUAPÉ capacidade para 154 kg feita com plástico 
totalmente virgem e com proteção UV.  

02 30 

TOTAL 

42,00 1.260,00 

1.436,00 

" Porque toda a casa é edificada pelo homem, mas aquele que edifica todas as coisas é Deus." 
(Hebreus 3:4) 

UNAi PISCINAS E LAZER 
SAULO PERES DE CASTRO-ME 

CNPJ: 02.528.449/0001-52 INSC:704.742978 0092 
END: Rua Paracatu, 233, Centro- Unaí-MG 

4) IV 1=1 
rISCINFIS 

%sor,  

pnecins,s Lazer- 

Unai, 22 de Janeiro de 2018. ASSUNTO: ORÇAMENTO 

À ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA SÃO MARCOS DO ASSENTAMENTO DA FAZENDA VAREJÃO CAMPINAS 
CNPJ: 02.142.835/0001-01 

Outra opção de poltrona 

02 30 POLTRONAS COM BRAÇO marca Tramontina modelo 
GÁVEA capacidade para 182 kg feita com plástico 
totalmente virgem e com proteção LIV.  

59,00 
	

1.770,00 

CONDIÇÃO DE PAGAMENTO: Á VISTA 
,LIDADE: 10 DIAS 

PRAZO DE ENTREGA: 10 DIAS APÓS CONFIRMAÇÃO. 

_ar :s 61 iiu"  
ADANISTRADORA 

CR Z. - t0C4 30894) 

UNAÍ PISCINAS 

Desde 1998 em Unaí e região—trabalhando com qualidade e honestidade 
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CAPITULO 1 
Da Denominação, Sede, Duração e °Hei (,s 

Art. 1°. A Associação Comunitária São (IG 

Fazenda Vereda() Campinas , é uma sociedade civil sem liOS luci alivoti, que se  
regerá por este estatuto e pelas disposições legais aplicáveis. 

Art. 2°. fõ associação terá sua sede na Etu nda Vereda() Campinas. 
Município de Unai e foro jurídico na Comarca de Unai, t siado de Minas (leiais. 

An. 3". O prazo de duração da associação 
o exercido social coinciderá com o ano civil. 

pç)! I Llerlimi ■ 1 e 

Art. 4°. E objetivo da associação a prestaçuo rle iminsilini 
que possam contribuir para o fomento e racionalimimo tias emi 
agropecuárias e para melhorar as condições de de vida dos mi:munidos. 

Art. 5°. Para consecução de seus objetivos, a associimIo podem 

a) adquirir, construir ou alugar imóveis fleces,,H, ios 	sas 
instalações administrativas e tecnológicas, de ormazeminem e 

b) promover o transporte, o beneEciameino 
produção e servir de assessora ou representante 
comercialização de produtos e insuetos; 

e) manter serviços próprios de assistónciii ii E ca, dem 
recreativa e educacional, ou com este mesmo objetivo, celcbiai coliveiiii c. ci;i 
entidade pública ou privada; 

d) filiar-se a outras entidades con guneres, a in) Cl icgiunul ou  
estadual, sem perder sua individualidade e poder de decisão 



CAPÍTULO II 

Dos Associados 
SEÇÃO I 

Da Admissão, Demissão, Eliminação e Esclusa,' 

Art. 6". Podem ingressar na Associação, 	 pai cen 
anendatários, que concordem com a disposição deste CSIWIII0 e :F('„ 
mútua, desejem contribuir para a consecução dos ob,jetivus dd sous, lide. 

§ 1°. O número de associados não fala 
ião poderá ser inferior a 15 (quinze). 

§ 7c .. A admissão poderá ficar condicionailin 
prestação de, serviços. 

Art. 7'. A demissão dar-se-á a pedido do aasocL;c}o. medianir caiH 
dirigida ao Diretor-Presidente, não podendo ser negada_ 

Art. 8'. A eliminação será aplicada pela Diretoria :h-,  ;ISSOChl(h) Hur 

infringir qualquer disposição legal ou estatutária, depois do inHlor te] 
notificado por escrito . 

§ I". O atingido poderá recorrer para a Assenildein 	dei 
.o de 30 (trinta) dias, contado da data do recebimento ela notiiii 

II 21 v recurso terá efeito suspensivo atú 	 la Hun,  
Asse; bl 	Geia; 

§ 30. A climinaçâo considerar-w-a definitiva se o àtiSOLLIdO 11;11) 

ver recorrido da penalidade, no prazo previsto no 	desse arlig,r 

Art. 9'. A exclusão do associado ocorrera por moo,: iis 
incapacidade civil não suprida, ou ainda por deixar de 	irdes :1 ■ K n'[:u 

exigidos para sua admissão ou permanancia na Associação. 



SEÇÃO II 
Dos Direitos, Deveres e Responsabilidatlé 

An. 10. São direitos dos associados 

a conceder; 
a) gozar de todas as vantagens e benclicios que a wuweiiieai 

Fiscal; 
	b) votai u  ser votado  pala membro., da Direiciiii ou 

e • 
t) participa/ `das reuniões da Assembleia ( 	I sc Hindi votando os assuntos que nelas se tratarem; 

d) consultar todos os livros e documentos da Assoem.; 	e ç próprias; 

aperfeiçoamento e desenvolvimento. 
as atividades da associação e propor medidas que julgue 

de infedc::c para o 	i 

e) solicitar a qualquer tempo, esclarecimentos e nif maçõeç 

O convocar a Assembléia Geral e fazer-se nela 
ICVCSCIILII. 11(1\ 

termos e nas condições previstas neste estatuto. „,,..  

g) demitir-seda associação quando lhe convier 

Parágrafo único. O associado que aceitai 	esi.il: 	•1 empregalicia com a associação, perde o direito de votar e ,,La 	I 
sejam aprovadas as contas do exercício cm que deixar o cinta cao 	

1.c H. 

Art.11. São deveres do associado: 

a) observar as disposições legais e estatularias, 
deliberações regularmente tomadas pela

e 

 Diretoria e ASSCIIIEdéla 

	SH11 COM() 

b) respeitar os compromissos assumidos para cum a ii;uociasuit]. 



e) manter em dias as suas emanbuições; 

cl) contribuir por todos os meios ao seu alcance. para  
para o progresso da associação. 

Art. 12. Os associados não responderão_ arida 
subsidiariamente, pelas obrigações contraídas pela associação. 

SEÇÃO 111 

Da Representação 

Art. 13. O associado, por motivo de doença comprosail 
razer-se representar na Assembleia por outro associado, desde 
estejam em pleno gozo de seus direitos sociais. 

Parágrafo (mico. O mandatário não poderá ser ocupante de cargo 
eletivo na associação, nem representar mais de 1 (um) associado. 

CAPÍTULO 111 

Do Patrimônio 

AR, i4. O Patrimônio da associação será constìiuidu  

a) pelos bens móveis de sua propriedade: 

b) pelos auxílios, doações ou subvenções provenientes de ilnaliplu 
entidade pública ou particular, nacional ou estrangeira. 

e) pelas contribuições dos próprios associados, estalrelccalos peta 
Assembléia Geral; 

d) pelas receitas provenientes da prestação de serviços_ 



CAPITULO [V 

Dos Órgãos Sociais 
SEÇÃO 1 

Da Assembléia Geral 

Art. 15. A Assembléia Geral dos associados é ()mão supremo 
associação e dentro dos limites legais e• deste estatuto, pule( a Jornal' Ha 
qualquer decisão de interesse para a sociedade, 

Art. 16. A Assembléia reunir-se-á ordinariamente uma vez po[ ;uni. 
no decorrer do 1° trimestre c, estraordinarnunentc, 

aCiltple 

4-- 

Art. 17. Compete à Assembléia Geral Ordinária 	c 

a) apreciar e votar o relatório, balanço e ci»mis ir] 
parecer do Conselho Fiscal; 

b) eleger o membros da Diretoria e do Conselho 

e) estabelecer valor da contribuição anual dos »;Welatinti, 

Art. 18. Compete à Assembléia Geral Extraordinária. 

a) deliberar sobre a dissolução voluntária da associação e 
caso, os liquidantes e votar as respectivas contas; 

b) decidir sobre a mudança do °bicai \ o e sobre ti 
estatuto social. 

Art. 19. É da competência da Assembléia (lois, Urduiaoi 
Extraordinária, a destituição da Diretoria e do Conselho riscai 

Parágrafo (mico. Ocorrendo destituição que possa COIIINOIlleter 
regularidade da administração ou fiscalização da associação, a Assembleia 
poderá designar diretores e" conselheiros fiscais provisórios, ata a posse de 
novos, cuja eleição se fará no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

Clc`il 



Art. 20. O "quorum" para instalação da Asseniblèia 
2/3 (dois terços) do número de associados, cm primeiro cor) \ ()caça() c il.: 
qualquer número, em segunda convocação. 

Parágrafo único. As deliberações serão tomadas por  
de votos dos associados presentes, excetuando nos casos prev istos IR) )111. 15 etc 

que é exigida a maioria de 2/3 (dois terços). 

Art. 21, A Assembléia será normalmente convocada pelo Diretor-
Presidente, mas se ocorrerem motivos graves ou urgentes, poderá nimbem ser 
convocada por qualquer outroIonembro da Diretoria, pelo Conselho I. iscai. ou 
ainda por 1/5 (um quinto) dy41 associados em pleno gozo dos dgeitos :sociio;, 

após solicitação não atendida..k 
ttt 
st) 

Art. 22. A AsseMbléia Geral será convocid:i COMI 

mínima de 7 (sete) dias, mediante aviso enviado aos associados e ali \ndw; nu.; 

lugares públicos mais freqüentados.  

Art. 23. A mesa da Assembléia será constituída pe,cs membros da 

Diretoria, ou cm suas faltas ou impedimentos, pelos membros do Conselho 

Fiscal. 

Parágrafo único. Quando a Assembléia não tiversitio convocada 
pelo Diretor-Presidente, a Mesa será constituída por 4 (guano) associados 

escolhidos na ocasião. 

Art. 24. Cada associado terá direito a uni sei vo to c á vulaçáo. cie 

regra, será feita por aclamação. A Assembléia pode, IR) culaillo, optar pelo ‘ols 

secreto, atendendo-se então às normas usuais. 

Art. 25. O que ocorre nas reuniões de Assembléia decore coiist,ir dc 
atas, aprovadas e assinadas pelos membros cia Diretoria e tio Conselho 
presentes, por uma comissão de 5 (cinco) associados dein nados pai 

Assembléia c, ainda, por quantos o queiram fazer.  

SEÇÃO II 
Da Administração e Fiscalização 

c4 
/i 

il A A 	:AO 1 1  "2' 1 " 	II  

(I A
í, 
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Ali. 26. A administração e fiscalização da Associação scrao 
exercidis respectivamente, por uma Diretoria e um Conselho Fiscal. 

Ari. 27. A Diretoria será ccnstituida por 3 (ti és) alçaHL:Hos c H 	. 
com as designações de Diretor-Presidente, Diretor-Seuretauo e Halo: 
Tesoureiro, eleitos para um mandato de 2 (dois) anos. ela re assorri tos CRI I Ilvib 

gozo de seus direitos sociais, sendo permitida a reeleição. 

Parágrafo único. Nos impedimentos superiores a 9L Ino\.cnlaì :lin  
ou vagando, a qualquer tempo, algum cargo da Diretoria, o.; manda 
deverão convocar a Asseigibléia Geral para o devido preenchimewo. 

Art. 28. Compete a Diretopa, em especial: 

a) cstabelcxer normas, orientar e controlar todas as atividade, 
serviços da associação; 

b) analizar e aprovar os planos de atividades c rei/pelai 
orçamentos, bem corno quaisquer programas próprios de in%.estimentos; 

• e) propor a Assembléia Geral o valor da contribuição anual dos 
associados e fixar as taxas destinadas a cobrir as despesas operacionais c ou tras, 

d) contrair obrigações, ,transigir, adquirir, alienar ou onerar bens 
móveis; ceder direitos e constituir mandatários; 

e) adquirir, alienar ou onerar bens móveis, com espiei 	l/a 
da Assembléia Geral; 

• 
associados; O deliberar sobre a demissão, admissão, elianuaçã 	LJ usa:11 1, 

g) indicar o banco ou os bancos nos gim 	SCf rei kis 1.C] 

depositados dos náncros disponíveis e afixar o limite nvmocxi o que puclerA ser  
mantido em caixa; 

h) zelar pelo cumprimento das disposições legais e estalutiH: <, e 
pelas deliberações tomadas pela Assembleia Geral; 



9-- 

cy, 
7/7/..( 

mf mi ci d 

lud:( lu, .; 

i) deliberar sobre a convocação da Assembléia  

j) apresentar a Asseinkléia Geral Ordinária o relatório e 	con„ã, 
sua gestão, bem como o parecer do Conselho Fiscal. 

Art. 29. A Diretoria reunir-se-á ordinariamente de dais ela linIS 
meses e, extraordinariamente, sempre que for convocada pela respecii ■ o 
Presidente, por qualquer outro de seus membros, ou por solicuaçh do 
Fiscal. 

§ 	A Diretoria considerar-se-á reunida com a paificipãçáode  
todos os seus membros, sendo as decisões tomadas por maioria siiiiples de ‘-ckis 

§ 2°. Será lanada, ata de cada rewuão cui livro pi6mio. 	t u! 
serào indicados os nomes dos que comparecerem e as resoluções timILIdaS A ala 
será assinada por todos os. presentes.; 

Art. 30. Compete ao Diretor-Presidente: 

a) supervisionar -as -atividades da associação, alr:n 	rle upnt LI 
assíduos com os restantes membros da Diretora e com O Ge, ente ;  

b) autorizar os pagamentos e verificar COIISLI111,11“:ifica sai r,:: 

Geral; 
	c) convocar e presidir as reuniões da Diretoria 

d) apresentar a Assembléia Geral o relatório e o bala uço uutru;, 
bem como o parecer do Conselho Fiscal; 

''caixa";  

interno. 

e) representar a associação, em juizo e fora dele: 

f) outras atribuições que venham a ser estabelebda 

Art. 31. Compete ao Diretor-Secretário: 



a) lavrar ou mandar lavrar as atas das fC11111( CS da )11.>N,).W../1 
Assembléia Geral, tendo sob sua responsabilidade os respecti ■ os 

b) elaborar ou mandar elaborara correspondencias efinil Ju, 
outros documentos análogos; 

c) zelar para que a contabilidade da associas'.ao seja ntaiahrt 
ordem e em dia; 

d) verificar e visar os documentos de reecitab e despesa; 

e) outras atribuições que venham a ser estabelecida, no iegiinunlo 
j.qterno. 

7 - 

An. 32. Compete ao Diretor-Tesoureiro: 

a) arrecadar as receitas e depositar o ntimeraill) dIS 	ei 
ou bancos designados pela Diretoria; 

b) proceder aos pagamentos autorizados pelo Diletorticsidenie. 

c) proceder ou mandar proceder a escrituaraciii, do IRTO 

caixa, visando-o e mantendo-o sob sua responsabilidade; 
• 

d) zelar pelo recolhimento das obrigações Fiscais. trdnuar ;;H. 
providenciais e outras, devidas ou da responsabilidade da a:,.:out;k•a(.); 

interno. 
	e) outras atribuições que N.enliain a ser estal)clecid:::. no :e 

Art. 33. O regimento interno será considuiclii por [101111:b 
estabelecidas pela Diretoria, baixadas sob forma de resolução 

A1. 34. Para levantamentos bancários, celebração de coffiratos de 
qualquer natureza, cedência de direitos e constituição lie illl[d ■ itai.  

sempre necessária a assinatura de dois diretores. 



Art. 35. O Conselho Fiscal da Associação sura co!Jslisuiil 3 
(três) membros efetivos e 3 (três) suplentes eleitos para uni mandato de 2 olor.) 
anos, sendo também pennitid4 reeleição. 

ti 

§ 1°. Os suplentes serão chamados a substituo os eleii ■ os. nas cucas  
ou impedimentos destes por prazo superior a 60 (sessenta) dias. 

• tt. 
§ 2°. Em Sua primeira reunião, o Conselho hiscal escolhem 

Presidente e o Secretário, entr os seus próprios membros Jt  

Art. 36. Coupe 	o Conselho Fiscal, em esputti 11: 

ci 	a) examinar, assrlu t mente, a escrituração c o cswdu atiaitt 
associação  

. 

b) assistir às se0óes da Diretoria, scinput tluc Busta Hen! 	i ,  
queira usar, onde terá voto conuitivo; 

e) verificar-se os 4105 da Diretoria e da Gereneiti esta() em liames i 
com a lei e com o estatuto e senão são contrários aso interesse thit ass.denititt 

d) convocar a Asse biela Geral quando ocuri r Cl» 

e) dar parecer, por escrito, sobre o relat Po balanço e COIILNS 
apresentadas pela Diretoria, 

ou wsentes, 

Art. 37. O Conlho Fiscal terá uma reunia() tuttimala uni Dula 
trimestre e as reuniões extraordinárias quando for com ceado pelo respect6 o 
Presidente, por qualquer outrcide seus membros, ou solieititção tia Diretoria  

§ I°. O Conselho considerar-se-á retinido cem 	 tio 
todos os seus mentiu os senda as decisões tomadas por lin 	ks de tHint 

§ 2°. Será lavrada ata de cada reunião, em luro ot opric. m (mal 
serão indicados os 11011105 dos que comparecerem e as residi:0es tomad ay.. A H;;I 

será assinada por todos os presentes. 

) 

rt,f /,'(/ • 
, 

luçl, 	1 

1 / 



ÇAPITULO 

Da Gerência 

An. 38. Tão logo as condições financeiras o permitan,. tis auv uladus da associayào sento orientadas, a nível de execução, por um C icreat est:valado c 
contratado pela Diretoria, entre elementos de reconhecida csoctiCattli 
capacidade. 

interno. 
	§ 1°. As atribuições do Gerente serão estabelechla,. 	lejun 

20. O Gerente assistirá, obrigato7i?unente, .ctit direito dp ■ 	57: 
reuniões da Diretoria e da Assembléia Gerai, salvo imped I ilICIILI 	ineallk) 

CAPITULO VI 
Da Contabilidade 

Art. 39. A contabilidade da associação obedecerá a> disposiçouN 
legais ou normativas vigentes e tanto ela como os demais registros ols igaõ, 
deverão ser mantidos em perfeita ordem e em dia. 

Parágrafo Unica As contas, sempre que possível. seirio anui r ,:. 
segundo a natureza das operações e serviços e balanço rural len ‘flutac, 
de dezembro de cada ano. 

CAPITULO VII 

Da Dissolução 

Art. 40. A associação será dissolvida quando o número de 
associados se reduzir a menos de 15 (quinze), se este número n.i.) lo! 
restabelecido no prazo de 12 (doze) meses, ou por vontade mande:da& cal 
Assembléia Geral Extraordinária, expressamente empacada para o e 
observado o disposto no pai-agrafo único do artigo 20 deste estatuto 



'‘""),., 
ir 

An. 41. Em caso de dissolução e liquidados us  
assumidos, à parte remanescente do patrimônio não poderá .ei Jisu  
os associados, sendo doada a instituição cbrigènere, legalmente Consiituida 
ser aplicada nas mesmas finalidades da associação dissolvida 

CAPITULO VIII 
Das Disposições Gerais 

Art. 42. É vedada a remuneração dos cargos da I Met(ma 
Conselho Fiscal, bonificações ou vantagens a dirig.cules, inamedmes‘ou  
associados, .excêto nos casos em que o (s) membro (s) esietain a serviço da 
associação, caso (s) cm que definido pela Assembléia Gelai. iiuida de custo 
referente aos serviços prestados. 

Art. 43. A associação não distribuirá dividendos em espécie alguma, 
nem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a MUJO dc JULIO ou 
participação no seu resultado, aplicando integralmente o "supera 
eventualmente verificado em seus exercícios financeiros, un su dento dc :adis 
obras e atividades e no desenvolvimento de suas finalidades sociais 

Art. 44. Os mandatos da Diretoria e do Conselho fiscal nerilia Hm, 
até a realização da Assembléia Geral Extraordinária, eia [- espia Moia e ilo sdh 
término. 

• Art. 45. Este estatuto poderá ser reformado, no todo ou em partes. 
mediante deliberação tomada em Assembleia Geral Extiamilinaria, obsenudu c) 
disposto no parágrafo único do art. 20. 

Art. 46. Os casos omissos serão resolvidos pela AsHcnob1eer (ilrbli 

ouvidas as entidades ou órgãos competentes. 

O presente estatuto foi aprovado pela Assend)Idn Geral th: 
Constituição realizada nesta data, na qual foramI moc:It.OS us IIICIMEHOS 

Diretoria-Provisória, sendo eles, Antônio Luiz Corrêa - 1 ?residente. Ramimalc 
Reis da Silva - Vice-Presidente, Isabel Cantuario dos beis 	Secretária, 

il,a; 	nrel )ualICIáJl, ■ I- I   
/,UALt• MG 62.251 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: ASSOCIACAO COMUNITARIA SAO MARCOS DO ASSENTAMENTO DA FAZENDA 
VEREDAO CAMPINAS 

CNPJ: 02.142.835/0001-01 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seri nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal cio Brasil C,R0B) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Gera'! da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esca certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, nu caso de ente federativo, para 
lodos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'ai a El' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8212, de 24 de julho de 1991- 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços Filittb://ribbrov.brá ou <11110://wvvw.bgrn.gov.br>. 

Certidão emiricia gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN 	1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 13.53:14 do dia 24/01/2018 <hora e data de Brasília> 
Válida até 20107/2018 
Código de controle da carril-Ião CSFC.7CD6.4036.8É96 
Qualquer rasura OU emenda invalidará este documento. 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ASSOCIACAO COMUNITARIA SAO MARCOS DO ASSENTAMENTO DA FAZENDA 
VEREDAO CAMPINAS 

(MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 02.142.835/3001-01 
Certloào a': 74043238E/2017 

Flpedic505: 2I /I /CC17, às 13:20:3 

Validade: 17/05/2Cle - 180 )centc e oitenta) dias, contados da data 
de sua expecto:50. 

Cerrcflisa-sc gdo ASSOCIACAO COMUNITARIA SAO MARCOS DO ASSENTAMENTO DA 
FAZENDA 

	

	VEREDAO 	CAMPINAS 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito)a) no CERT sob o n' 

02.142.835/0001-01, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do 	balho e asado atualizados acé 2 (dois) dias 
anteriores à dana da sua expedição. 

NO case de pessoa luxIdica, a Ceitrdão atesta a empresa em relação 
a nados cn seus ésCabelecimehcos, agéncias ou filiais. 
A acelcaçao desta  	condiciona-se à verificação de aba 
autenticidade nc portal do Tribunal Superior cio Trabalho na 
Internet 	;rttpul /oww.cst.5us.br) . 
Certidão emitida gratuanamence. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecndas em sentença condenatórUa transitada em julgado ou em 
acordos judjoinis trabalhistas, inclusive no concernente aos 
reconhimencbs previdenciáries, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recellime-tos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução ee acordos firmados perante o Ministério Sáblico do 
Trabalho ou COMiSSào de Conciliação 



SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 
CERTIDÃO EMITIDA EM: 

21111/2E7 

Negativa CERTIDÃO 1./ÃODA ATÉ: 
19/02/2018 

NOME ASSOCIACAO COMUNITARIA SAO MARCOS DO ASSENTAMEN1 O DA :ALINDA VEREDA° CAMPINAS 

CAO/CFR 02 142 535/0001- 

LOGRADOURO: VAREJÃO CAMPINAS NUMERO: SN 

OMPLE 	ENIO: BAIRRO: ZONA RURAL CEP 38610030 

Dl s-rR 1 rarovoAna -- MUNICiPIOS UN 	I Ul MG 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Es aduai cobrar 	inscrever quaisquer dívidas 	e responsabilidade do sujeito 
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é ser 	ado que: 

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual elou Advocacia Geral do Estado; 

2. No caso de utilização para lavratura de es 	ri tura pública ou registro de formal de partilha, cle carta de adjudicação 
expedida em autos de inventário ou de arrolam finto, de sentença em ação de separação judicial, divórcio, ou de partilha de 
bens 	na união 	estável 	e 	de 	escritura pública 	de 	doação de 	bens 	imóveis, esta certidão somente terá validade 	se 
acompanhada da Certidão de Pagamento / Desoneração do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.98112005. 

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributários do sujeito passivo em Fase 
Administrativa ou inscritos em Dívida Ativa. 

IDENTIFICAÇÃO NÚMERO DO PIA DESCRIÇÃO 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada através de aplicativo tlisponibilizado pela Secretaria de Estado de 
Fazenda de Minas Gerais, na Internet: http://www.fazenda.ing.gov.br  re Empresas => Certificação da Autenticidade de 

Documentos. 

COOIDO DE CONTROLE DE CER rIDÃO: 201/0302/0303290 



Prefeitura Municipal de Una' 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS E A DIVIDA 
ATIVA TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO 

RAZÃO 	ASSOCIACAO COMUNITARIA SAO MARCOS DO 
SOCIAL: 	ASSENTAMENTO DA FAZENDA VEREDAO CAMPINAS 

CNPJ: 	02.142.835/0001-01 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal apurar, efetuar 
lançamentos e cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do 
contribuinte acima, que vierem a ser apuradas posteriormente à data de 
emissão da presente certidão. de modo especial aqueles decorrentes de 
çlfirna ação nos termos da Lei Complementar 123 de 14-12-2006 (Simples 
Racionai). CERTIFICA-SE que não constam, até esta data, pendências em 
nome do Contribuinte acima identificado. relativas a débitos de 
competência e administrados pelo Poder Público municipal. 

Esta certidão refere-se exclusivamente á situação do contribuinte no 
âmbito desta municipalidade e a créditos tributários referentes à Fazenda 
Pública Municipal 

Emitida em: 02/01/2018 10:21:45 

Válida até o dia: 0210412018 

Código de controle da certidão-  BDCBC4856F3E18E28392 



Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	02 142835/0001-U1  

Razão Social: 	ASSOCIACAO COM NITAR IA SAO MARCOS DO ASSENTAMENTO DA DA 
Endereço: 	?AZ VERDA0 CAMPINAS S/N /7 RURAL. ! UNA' MC / 3t3b10-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, 
de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada 
encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos 
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o 

Validade: 05/01/2018 a 03/02/2018 

Certificação Número: 2018010508073995274161 

Informação obtida em 19/01/2018, às 07:52:38. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está condicionada à 
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.govihr 



5TM oon CORIsnA — 

ASSOCIAÇÃO COMUNITARIA SÃO MARCOS DO ASSENTAMENTO DA 
FAZENDA VEREDÃO CAMPINAS 

CNPJ: 02.142.835/0001-01 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL 

Atestamos para os devidos fins que a ASSOCIAÇÃO COMIINITARIA SÃO MARCOS DO 

ASSENTAMENTO DA FAZENDA VEREDÃO CAMPINAS, inscrita no CNPJ n° 
02. 1

42.835/0001-01, com sede na cidade de ',un, Estado de Minas Gerais, FAZENDA 

VEREDA° CAMPINAS, ZONA RURAL, possui capacidade técnica e operacional para a 
execução das atividades 

de adquirir equipamentos e materiais de uso permanente (distribuidor de 
adubos e fertilizantes e mobiliário em geral), tendo realizado parceria semelhante neste município 
de Unai, no período de 01/2018 à 12/2018. 

Por ser verdade, Firmo a presente dedal 

ligai. 26 de JANEIRO de 2018. 

( bis ?do 515 116-91 



DECLARAÇÃO 

Eu, ANTONIO Ik17 CORREA brasileiro_ portador do REI n° 2390701 SSP-GO. e do CPE n° 

220.515 116-91, na qualidade de dirigente Da ASSOCIAÇÃO COMUNITARIA SÃO MARCOS 

DO ASSENTAMENTO DA FAZENDA VEREDA0 CAMPINAS, CNPJ n' 02.142.835/0001-01, 

DECLARO, sob as penas da lei, que, dentre os dirigentes da organização da sociedade civil e seus 

cônjuges ou companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, 

não há membro de Poder (Executivo, Legislativo ou Judiciário) ou do Ministério Público ou 

dirigente ele órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta do Município de 

Lnaí, 26 de JANEIRO de 2018. 

AN1ON19 
CM' 220.515 I 16'000I-9 



DECLARAÇÃO 

Nu. AN I ONIO L1. 1 1/. CORRIA bntsi teia), portador do Kl n° 2390701 SSP-GO, e do CPU ta' 

220.515.116-91, na qualidade de dirigente Da ASSOCIAÇÃO COMUNITAR1A SÃO MARCOS 

DO ASSENTAMENTO DA FAZENDA VEREDÃO CAMPINAS, CNPJ n°  02.142,835/0001-01, 

DECLARO, sob as penas da lei, que a organização da sociedade civil: a) não está inadimplente 

com prestação de comas reiativits a parcerias anteriormente celebradas; b) não teve as contas 

rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco unos: c) não teve Contas de parcerias 

julgadas irregulares ou rejeitadas por tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 

Federação. em decisão irrecorrk el. nos últimos oito MIOS) d) não se encontra submetida aos jeitos 

das sanções de: suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

administração; declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, 

suspensão temporária dai participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria 

na contrato com Caãciãos e entidades da administração publica direta e indireta do Município de 

mai: ou aicciaraeão de inidoneidude para participar de chamamento público ou celebrar parceria 

nu contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, nem está em cumprimento de 

penalidade passível de impedimento de celebração de parceria. 

nu!..-,e, de J ANEIRO d e  anis 

A NTON COIL12 
CPU 2.11/ 5 r5 116/0001-91 



AN I OU 
CPF: 2  

LUIZ CORKIIA 
1 5.I 16/0001-91 

DECLARAÇÃO 

I,u, 	I"ONIO LUIZ CORRIA brasileiro, portador do 12G n° 2390701 SSP-GO. e do CPI' na 

220 315 116-91. na qualidade de dirigente Da ASSOCIAÇÃO C 0■ILNITARIA SÃO MARCOS 

1)0 ASSEAFANIEN ro 	vivi :NDA VFREDAO CAMPINAS, ,\; lie 02 142,835i" 01,  

DaTARO. sob as penas da lei. que a organização da sociedade civil não tem entre seus 

dirigentes, pessoas: a) cujas contas relativas a 'parcerias tenham sido julgadas irregulares ou 

iejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação. cal decisão 

t sor: el. nos (dtimos oito 	b) julgadas responsáveis por falta grave e inabilitada para o 

exercício de cargo em Comissão ou função de confiança enquanto durar a inabilitação; e) 

consideradas responsáveis por ato de improbidade, enquanto dunirem os prazos estabelecidos nos 

incisos 1,11 e III. do artigo 12. da Lei Federal if 	429/1992 

1 Ima, 26 de JANEIRO de 2018. 



DECLARAÇÃO 

H, AN10 N 10 LUIZ CORKLA brasileiro. portador do RG n` 2390701 SSP-GO. e do CPI: na 

220.515.116-91_ na qualidade de dirigente Da ASSOCIAÇÃO COMLNITAR1A SÃO MARCOS 

DO ASSENTAMENTO DA FAZENDA VEREDÃO CAMPINAS, CNPJ n° 02.142.835/0001-01, 

DIXLARO. sob as penas da lei, que a organização da sociedade civil mio contratará nem 

remunerará, a qualquer titulo. com  os 	recursos repassados, servidor ou empregado público, 

inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função 

de confiança de 	u entidade da administração 

pública direta ou indireta do Município 	de Unai. 

UnaL 26 de JANEIRO de 2018. 

; 

AN 	royr juiz CO ]  

ci pr 	, - IS _I 16 0001-91 



DECLARAÇÃO 

Nu. ANTONIO LUIZ CORRIA brasileiro, portador do RG 	2390701 SSP-GO. c do cpr: n' 

220.513.116-91. na qualidade de ditioente Da ASSOCIAÇÃO COMLINITARIA SÃO MARCOS 

DO ASSENTAMENTO DA FAZENDA VEREDA() CAMPINAS. CNIZI na 02.142.83530001-01, 

DECLARO, sob as penas cbi lei, que a referida organizaçIlo da sociedade civil possui instalaçiIes e 

condições materiais adequadas para a realizaçõo das atividades e/ou projetos constantes da 

proposta de parceria com o Municipio de 1:liai e o cumprimento das metas estabelecidas. 

bEnaí, 26 de .1 I\IEIRO de 201$. 

ANTON} LUIZ C:01<1211A 
C PE: 	15.116/0001-91 

(I 	II 



AN I ON 
Mo _O 

Z CORIMA 
16/0001-91 

DECLARAÇÃO 

Lu. ANTONIO Ll.17 CORRER brasileiro. portador do RI; n° 2390701 SSP-GO, e do CPF na 

220.515.116-91. na qualidade de dirigente Da ASSOCIAÇÃO CON1UNITARIA SÃO MARCOS 

DO ASSENTAMENTO DA FA/FNDA VEREDÃO CAMPINAS. CNN n° 02.142.235/0001-01, 

ingormo que os recursos públicos decorrentes da parceria a ser celebrada com o Município de Untai 

deverão ser depositados na seguinte conta bancária: 

Nome do Banco (Mstituicao Iinanccira pública): Agencia: 

Conca Corrente 

Assim, DECLARO, sob as penas da lei, que toda a movimentação bancária dos 

recursos será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário 

Miá] e a obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária. 

26 de JANEIRO de 2018. 

Condo-IN o do EN.IA0 



LEI N.° 2.918, DE 16 DE JUNHO DE 2014. 

Reconhece de utilidade pública a Associação 
Comunitária São Marcos do Assentamento da 
Fazenda Veredão Campinas. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UNAÍ, Estado de Minas Gerais, no uso da 
atribuição que lhe confere o artigo 96, inciso VII da Lei Orgânica do Município, faz saber que a 
Câmara Municipal de Unai decreta e ele, em seu nome, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica reconhecida de utilidade pública a Associação Comunitária São Marcos 
do Assentamento da Fazenda Veredão Campinas, entidade civil, de direito privado, com sede e foro 
no Município de Unai, sem fins lucrativos, de duração por tempo indeterminado, inscrita no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica — CNPJ — sob o n.° 02.142.835/0001-01. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Unaí, 16 dc junho de 2014; 70° da Instalação do Município. 

DELVITO ALVES DA SILVA FILHO 
Prefeito 



Ao controle Interno, 

Senhora Controladora, para análise e procedimentos legais. 

Unaí, 02/02/2018 

Waldir Wilson avais Pinto Filho 

Secretaria Municipal de Governo 
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MUNICÍPIO DE UNAÍ 

Controladoria Interna e de Transparência Pública 

PARECER N2  086/ 2018 	 PROCESSO NP: 01677/ 2018 de 01 de fevereiro de 2&8 
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA SÃO MARCOS DO ASSENTAMENTO DA 
FAZENDA VEREDÃO CAMPINAS 

ASSUNTO: Termo de Parceria - Emenda Parlamentar n9 51 - no valor de R$ 3.761,00 
OBJETO DA EMENDA: Auxílio à Associação Comunitária São Marcos do Assentamento da 
Fazenda Veredão Campinas, a fim de que esta entidade possa adquirir equipamentos e 
materiais de uso permanente (distribuidor de adubos e fertilizantes e mobiliário em geral). 

PARECER 

Trata-se de apresentação de proposta para a celebração da Parceria de 
repasse de recursos decorrente de Emenda Parlamentar. 

A princípio, vale dizer que o repasse de recursos financeiros decorrente de 
Emenda Parlamentar à entidade beneficiada acima identificada enquadra-se ao que dispõe o 
art. 29 da lei n2  13.019/2014 - Lei do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade 
Civil, que diz: "Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos 
decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais e os acordos de 
cooperação serão celebrados sem chamamento público". (grifos nossos) 

Atestamos a existência de crédito orçamentário para a execução do objeto 
dessa parceria, conforme Lei n2  3.128, de 11 de dezembro de 2017. Os valores previstos 
serão alotados de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho 
a ser aprovado. A saber: 

Descrição — Entidade Dotação orçamentária Ficha Valor R$ 
Associação Comunitária São Marcos do 

Assentamento da Fazenda Veredão Campinas 
1 	02 09 02 20 608 2750 0018 4.4.5042.00 1237 2.761,00 

02 09 02 20 122 2750 0018 4.4.50.42.00 1236 1.000,00 

Atestamos ainda que, a entidade acima identificada está REGULAR em relação 
a prestações de contas decorrentes de repasses de recursos anteriores, realizados pelo 
município à entidade. 

Encaminhamos os autos à Secretaria Municipal da Agricultura e Serviços 
Rurais, responsável pela gestão da parceria, para análise e acompanhamento do processo. 

Caso conclua pela possibilidade de celebração da parceria, o gestor deve acompanhar e 
fiscalizar a execução da parceria, conforme dispõe o art. 61 da Lei 13.019/2014. 

É o parecer. 

Unaí/MG., 02 de fevereiro de 2018. 

(r 	 ,C 	 

Rissi Matusita 
Controladora Interna e de Transparência Pública 

Praça JK — Centro — Fone: (38) 3677-961,0 — CEP 38.610-000 — Unaí — Minas Gerais 
E-mail: controleinternogprefeituraunaLmg.gov.br  — Site: www.prefeituratinai.ing,gocbr 



MUNICÍPIO DE UNID - MG 
PODER EXECUTIVO 

RELATÓRIO 
COMISSÃO DE SELEÇÃO 

(Lei Federal n° 13.019/2014, Art. 2°, X; art. 27, § 1°) 

IDENTIFICAÇÃO 
Processo n°: 
01677/2018 

Nome da organização: 

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA SÃO MARCOS DO ASSENTAMENTO DA FAZENDA 
VEREDÃO CAMPINAS 

CNRI:02.142.835/0001-01 Data Criação: 

Endereço: 

Municipitn Una{ -MG CEP: 38.610-000 
Telefones: 

 

Objeto da parceria: 

AQUISIÇÃO EQUIPAMENTO DE USO PERMANENTE E MATERIAIS 

Valor total da parceria: 
3761,00 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS 

A Organização da Sociedade Civil apresentou: 

Item RELAÇÃO DE DOCUMENTOS SIM NÃO 
Não se 

aplica 

--1 

Obs. 

I 

( 

Cópia do estatuto registrado e suas eventuais alterações, 

constando expressamente: 
X 

- objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades 
de relevância pública e social; (*) 

X 

- 	a previsão de que, em caso de dissolução, o respectivo 

património liquido será transferido a outra pessoa juridica de 

igual natureza que preencha os requisitos da Lei Federal n°  

13.019/2014 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o 
mesmo da entidade extinta; (*) 

X X 

- a° previsão de escrituração de acordo com os princípios 

fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras 
X X 



MUNICÍPIO DE UNIU - MG 
PODER EXECUTIVO 

de Contabilidade; s.., ,.:„..-- 

Item 

.__. 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS SIM NÃO 
Não se 

aplica Obs. 

2 
Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNRI, 

emitida no site da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
comprovando sua existência de 1 (um) ano, no mínimo; 

Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, registrada 
em cartório; X 

L___, 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e a Divida Ativa da União (CND Federal); )( 

5 
Certidão negativa de débitos trabalhistas; 

X 

6 
Certidão negativa de débitos estaduais; 

1-11— 
 

Certidão 	negativa 	de 	débitos 	tributários 	emitida 	pelo 
Município de Unai; X 

3 
Certificado de 	Regularidade 	do 	Fundo 	de 	Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS), fornecido pela Caixa Econômica 
Federal; 

X 

I I 

9 
Comprovante 	de 	funcionamento 	no 	endereço 	por 	ela 
declarado; X 

10 

Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com 
endereço, 	número 	e 	órgão 	expedidor 	da 	carteira 	de 
identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas 
Físicas - CPF de cada um deles; 

a_ 

X 

I 	I 

Atestado 	de 	capacidade 	técnica 	e 	operacional 	para 	o 
desenvolvimento das atividades previstas e o cumprimento 
das metas estabelecidas; 

X 

[ 	
-
  

N
 

Declaração 	de 	que, 	dentre seus 	dirigentes 	e 	respectivos 
cônjuges ou companheiros e parentes em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o segundo grau, não há membro de 
Poder 	(Executivo, 	Legislativo 	ou 	Judiciário) 	ou 	do 
Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da 

administração pública direta ou indireta do Município de 

Unaí; 

X 



(1( Cl 
MUNICÍPIO DE uni - MG 

PODER EXECUTIVO 
, 

Item RELAÇÃO DE DOCUMENTOS SIM NÃO Não se 
aplica Obs. 

13 

Declaração de que: a) não esta inadimplente com prestação 

de contas relativas a parcerias anteriormente celebradas; b) 

não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos 

últimos cinco anos; c) não teve contas de parcerias julgadas 
irregulares 	ou 	rejeitadas 	por 	Tribunal 	ou 	Conselho 	de 
Contas 	de 	qualquer 	esfera 	da 	Federação, 	em 	decisão 
irrecorrivel, 	1105 	últimos 	oito 	anos; 	d) 	não 	se 	encontra 
submetida 	aos 	efeitos 	das 	sanções 	de: 	suspensão 	de 
participação cm licitação e impedimento de contratar com a 
administração; declaração de 	inidoneidade para licitar ou 
contratar 	com 	a 	administração 	pública; 	suspensão 
temporária 	da 	participação 	em 	chamamento 	público 	e 
impedimento de celebrar parceria ou contrato com Órgãos e 
entidades 	da administração 	pública 	direta 	e 	indireta 	do 
Municipio de 	Ditai; ou declaração de inidoneidade 	pala 
participar de chamamento público ou celebrar parceria ou 

contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de 

governo, nem está em cumprimento de penalidade passível 

de impedimento de celebração de parceria; 

X 

14 

Declaração de que não tem, entre seus dirigentes, pessoas: a) 
cujas 	contas 	relativas 	a 	parcerias 	tenham 	sido julgadas 
irregulares 	ou 	rejeitadas 	por 	Tribunal 	ou 	Conselho 	de 
Contas 	de 	qualquer 	esfera 	da 	Federação, 	em 	decisão 
irrecorrivel, nos Últimos oito anos; b) julgadas responsáveis 

por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em 
comissão 	ou 	função 	de 	confiança, 	enquanto 	durar 	a 
inabilitação: 	c) 	consideradas 	responsáveis 	por 	ato 	de 
improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos 

incisos 1, 11 e IR do artigo 12, da Lei Federal n° 8.429/1992. 

X 

IS 

___, 

Declaração de que não contratará riem remunerará servidor 

ou empregado público, a qualquer titulo, com os recursos 
repassados; 

.. 	 __ 

X 

16 
Declaração de que possui instalações e condições materiais 

adequadas para o desenvolvimento das atividades previstas e 

o cumprimento das metas estabelecidas; 
X 

17 

Declaração com os dados da conta corrente especifica em 

instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, na 

qual serão depositados os recursos públicos decorrentes da 
parceria; 

X 

18 
Comprovação de experiência prévia na realização, com 
efetividade, 	do 	objeto 	da 	parceria 	ou 	de 	natureza 
semelhante; 

X 

1 



Item 

19 

20 

21 

SIM NÃO 

X 

X 

MUNICÍPIO DE uni - MG 
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RELAÇÃO DE DOCUMENTOS 

Comprovação de que está inserido no Cadastro Nacional de 
Entidades de Assistência Social — CNEAS, quando a 
parêmia envolver politica de assistência social; 

Inscrição no Conselho Municipal pertinente à sua área de 
atuação, caso exigido pelo respectivo conselho de politica 
pública; 

Plano de trabalho, nos termos da lei. 

X 

( ) Sim, devendo o processo ser encaminhado ao Técnico da área para emissão de Parecer. 

Civil apresentou todos os documentos necessários: 
Em relação aos documentos exigidos no edital de convocação, a Organização da Sociedade 

CONCLUSÃO I 

i 

( X ) Não, devendo apresentar os seguintes documentos no prazo máximo de 5 (cinco) dias: 
1° 

 No Estatuto não há previsão de que, em caso de dissolução, o respectivo patrimônio liquido será transferido a 

outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei Federal n° 13.019/2014 e cujo objeto 

1 social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta; a previsão de escrituração de acordo com os 

princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade; 
20 Não constam os itens 9,10,18 e 20. 

3° Plano de trabalho não está assinada pelo gestor. 

É o Parecer da Comissão de Seleção. 

Unai - MG, 27 de fevereiro de 2018. 

ik`o/4,, t(1J11 
Luiz Anselmo Ribeiro de Sá 	

Jaquel ne Ant rio de Moura 

Paulo César Gonçalves Ferreira 
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Unai-MG, 28 de fevereiro de 2018 

Processo: 01 67 7/201 8 

Prezado Senhor, 
Antonio Luiz Correa 
Associação Comunitária São Marcos do Assentamento da Faz. Veredão Campinas 

Em relação aos documentos necessários à celebração da Emenda Parlamentar n° 51 
à Organização Sociedade Civil, após analise da Comissão de Seleção, restam pendentes os 
seguintes documentos: 

1) O Estatuto não a previsão de que, em caso de dissolução, o respectivo patrimônio 
líquido será transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos 
da Lei Federal n° 13.019/2014 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da 
entidade extinta; e a previsão de escrituração de acordo com os princípios fundamentais de 
contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade. 
2) Não Constam anexados o itens 09, 10, 18 e 20; 

• Comprovante de funcionamento no endereço por ela declarado; 

• Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e 
órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de 
Pessoas Físicas - CPF de cada um deles; 

• Comprovação de experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da 
parceria ou de natureza semelhante; 

• Inscrição no Conselho Municipal pertinente à sua área de atuação, caso exigido 
pelo respectivo conselho de politica pública; 

Devendo apresentar a documentação pendente no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 

ciência da pendência. 

Na resposta deve constar o numero do processo. 

Jose Iomar Pereira dos Santos 

Secretário Municipal dc Agricultura 

e Serviços Rurais 
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PARECER 
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TÉCNICO 
'ederal n°  11019/2014, Art. 35, V) 

IDENTIFICAÇÃO 

Processo n° 01677/2018 : 
Nome da c 

DO ASS 
-ganização: ASSOCIAÇÃO COMUNITARIA SÃO MARCO 
ENTAMENTO DA FAZENDA VEREDÃO CAMPINAS 

CNPJ: 02.142.835.0001-01 Data Criação: 01/05/2018 

Endereço: FAZENDA VEREDÃO CAN PINAS 

Município: Unaí - MG CEP: 38.(10 -000 Telefones: 

Objeto: AUXILIO A ASSOCIAÇÃO C 
VEREDÃO CAMPINAS A AQUIS1ÇÃ 

3MUNITARIA SÃO MARCO DO ASSENTAMENTO DA FAZENDA 
3 1 ADUBADEIRA, 30 CADEIRAS E 2 MESAS 	 I 

Valor total da parceria: 3.761,00 Valor da parcela: 

"Ao decidir sobre a celebração de pasce 

parceria com o 
ias previstas nesta Lei, o administrador público: II avaliará as propostas de 
Igor técnico necessário (art. 8°, Lei I3.019/2014)" 

DOS REQUISITOS 
emissão de parecer de órgao técnico 'a administração pública, que devera pronunciar-se, de forma expressa, a 

re peito: (art. 35°, V, Lei 13.019/2014)" 

a) Mérito da proposta 

O município de Unai no estad a  
pais, e uni das maiores bacias leit 
familiar na produção de hortifruti1  
consolidado no município mais 
produtores existentes na cidade, a 

• 
renda familiar e a economia do m 
em associações rurais, onde a me •  
Desenvolvimento Rural Sustentáv 

A ASSOCIAÇÃO COMUNITARI •  
CAMPINAS tem como mérito em adqu 
sua sede. 

de Minas Gerais à um dos maiores produtores de grãos dos 
iras do Estado. Soma se isso a alta participação da agricultura 
ranjeiros, o município se destaca como celeiro das gerais. Está 
e 30 assentamentos da reforma agrária e diversas feiras de 
regando valor de seus produtores e aumentando com isso sua 
nicípio. Estas comunidades e assentamentos estão organizados 

a soa representada e se representa no conselho Municipal de 
1 (CMDRS). 
SÃO MARCOS DO ASSENTAMENTO DA FAZENDA VEREDÃO 

t uma distribuidora de adubos e cadeiras e mesas pra que possa mobiliar 

b) Identidade e reciprocidade d interesse das partes 

E de interesse das partes em des 
que possa aumenta assim suas pro 
que possa ter melhores condições 

c) Viabilidade de execução 

nvolver melhorias na estruturas químicas e física do solo para 
utividades tendo assim ganho maior e mobiliar a entidade pra 
os seus sócios na reunião e nas festas da entidade. 

O trabalho e viável pelo fato d. comunidade não possuir este equipamento de distribuição de 
adubo. 

d) Cronograma de desembolso 
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( 

O cronograma de desembolso apresentado no Plano de trabalho dilui-se no mês de maio, p, 
compra dc material permanente. 2. 

- 
e) Fiscalização Oéj da execução da parceria e Designação da Comissão de Monitoramento% 	- 	. 

Avaliação 

A fiscalização da parceria fite ra a cargo da comissão de monitoramento e avaliação será 
instituída por decreto municipal, :centro da perspectiva do MROSC devera estabelecer foco no 
resultado para alem da prestação fle contas financeira. Tal fiscalização deverá der materializada, 
através dc analise de relatórios, e -grevistas, visitas in loco, aferição dos índices de atendimento 
do usuário atendido, bem corno da satisfação publica, sendo desenvolvida durante o todo 
processo de execução 

g) Designação do gestor da pare :ria 

• O gesto da parceria, no âmbito la política municipal conforme o decreto municipal: 4779,9 de 

• 

fevereiro de 2018. 

CONSIDERAÇOES 

A proposta de plano de trabalho r presentada e para movimentos e auxílios, O que c obviamente  

coerente com a proposta de serviç ). 

CONCLUSÃO I 
Considerando a análise documental: Piai o de Trabalho, Estatuto, Certidões,Declarações e ou 

Considerando a visita in foco, entinvista=. e outros... 

( X) Sim, Manifesto Favorável a- estabelecimento da parceria da administração pública 
municipal, através do Termo de F )mento, reconhecendo a capacidade técnica operacional da 
entidade acima identificada para :xecutar o objeto proposto na parceria; 

( ) Não, Manifesto Desfavorável ao estabelecimento da parceria, pois a entidade não preenche 

os requisitos técnicos necessários; 

( ) Para estabelecimento da para ria, fica a entidade NOTIFICADA a apresentar os seguintes 
documentos no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

É o Parecer Técnico, 

naí-MG, 16 de março de 2

20

018

8. 
hiãto'ft: /1c(k”r'"? ke',-;re  

áf no Fagner Pereira da Cruz 
Chefe de Divisão 

Secretarì t Municipal de Agricultura e Serviços Rurais 



PREFEITURA DE UNAÍ 

Secretaria Municipal de Agricultura e Serviços Rurais 

Processo: 1677/2018 

Solicitante: Associação Comunitária São Marcos do Assentamento da Fazenda 
Veredão Campinas 

Acolho Parecer Técnico e encaminho para analise e emissão de Parecer 
Jurídico. 

unaí/MG 26 de março de 2018. 

/ 	. 
J96 Io a /11/2itira dos Santos 

Saicretá 	unicipal de Agricultura 
.moa Serviços Rurais 
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Processo n° 01677/2018 
Solicitante: Associação Comunitária São Marcos do Assentamento da Fazenda 
Veredão Campinas 

AO SENHOR 
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 

Trata-se de proposta da Associação Comunitária São Marcos do 
Assentamento da Fazenda Veredão Campinas, para celebração de parceria 
envolvendo recursos decorrentes de emenda parlamentar n° 51 à lei orçamentária 
anual, fim de que esta entidade possa adquirir equipamentos e materiais de uso 
permanente (distribuidor de adubos e fertilizantes e mobiliário em geral). 

A existência do crédito orçamentário específico foi confirmada pela 
Controladoria Interna e de Transparência Pública do Município (f.41) que, na 
ocasião, atestou a regularidade da proponente na prestação de contas da parceria 
anteriormente celebrada com a Administração Pública. 

A Comissão de Seleção, por exercício de suas atribuições, constatou o 
não preenchimento de requisitos de habilitação exigidos pela Lei Federal n° 
13.019/2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a Administração 
Pública e as organizações da sociedade civil. 

Não obstante o parecer técnico favorável, a proponente, regularmente 
notificada, não se desincumbiu do ônus de sanar os vícios apontados. 

O art. 26 da Lei Complementar n° 101/2000 estabelece que "a deslinação 
de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas picas ou deficit de pessoas 
jurídicas deverá ser autorztada por lei espectfita, atender ás condições estabelecidos na lei de 
direirkes otramentárias e estar prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais". 

Por sua vez, a Lei Municipal n° 3.095/2017, que estabelece as diretrizes 
para a elaboração da lei orçamentária anual do exercício de 2018, prevê que: 

Art. 30, Fica permitida a inclusão na LOA e em seus créditos adicionais de 
dotações a título de auxílios, subvenções sociais e contribuições para 
Organizações da Sociedade Civil — OSC —, desde que autorizada por lei 
especifica que discrimine a dpificação dos serviços e os valores a serem 
destinados. 

Praça JK — Centro — Fone: (38) 3677-9610 — CEP 38.610-000 — Unai — Minas Gerais 
indicial@nrefeitnralinai mn nnv hr— Site, www nrefeiternunni mn nnv. hr 
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Parágrafo único. Para habilitar-se ao recebimento de auxílios, subvenções 
sociais e contribuições a entidade deverá atender às exigências previstas na 
Lei Municipal n.° 3.083, de 8 de maio de 2017, na Lei Federal n.° 13.019, de 
31 de julho de 2014, e demais alterações. 

Art. 35. As transferências de recursos às entidades prevista no artigo 30 
desta Lei deverão ser precedidas da aprovação do plano de trabalho, termo 
de fomento, termo de colaboração e acordo de cooperação, devendo ser 
observadas, na elaboração de tais instrumentos, as exigências da Lei 
Municipal n.° 3.083, de 8 de maio de 2017, e na Lei Federal n.° 13.019, de 
31 de julho de 2014, e demais alterações. 
5 1° Compete ao órgão concedente o acompanhamento da realização do 
plano de trabalho executado com recursos transferidos pelo Município. 

çS: 2° Fica vedada a celebração de termo de fomento, termo de colaboração 
e acordo de cooperação com entidade em situação irregular com o 
Município, em decorrência de transferência feita anteriormente. 
5 3° Excetuam-se do cumpritnento dos dispositivos legais a que se refere o 
cansa deste artigo os caixas escolares da rede pública municipal de ensino 
que receberem recursos diretamente do Governo Federal por meio do 
Programa Dinheiro Direto na Escola — PDDE. 

É certo que as profundas novidades introduzidas pela Lei Federal n° 
13.019/2014 (Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil - MROSC) 

demandam tempo para assimilação e necessária adequação tanto da Administração 
Pública quanto do terceiro setor. Todavia, sua fiel observância é imprescindível para 
a legalidade das parcerias e, sobretudo, para a regularidade de evennial transferência 

de recursos públicos, considerando inclusive a nova redação dada à Lei Federal n° 
8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa). 

Por todo o exposto, entendemos haver impedimento de ordem técnica à 
celebração da parceria e consequente transferência de recurso público à proponente, 
na forma do art. 162, 5 6°, da Lei Orgânica do Município de Unaí. 

É o parecer, salvo melhor juízo.  

Unaí-MG, 11 de abril de 2018. 

Joyce A. Meiga Bazzarella 
Procuradora Jurídica 

Praça JK — Centro — Fone: (38) 3677-9610 — CEP 38.610-000 — Una! — Minas Gerais 
F-rnsiP iitrlicialCnrefeithrattnai ma any 	— Site' www nmfelturniminhme em/ hr 
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Processo número  07677 /2018. 

   

Acolhemos o parecer da lavra da Procuradora Jurídica, Dra. 
Joyce Bazzarella, pelos seus próprios fundamentos. 

Unaí-MG, 12 de Abril de 2018.  

Gláuber &Sares Mendes 
Procurador;Adjunto do Município de Unai 

Acolho o parecer. 

À Anialegis, para que dê ciência à Câmara. 

Unaí-MG, 12 de abril de 2018. 

Waldir Wd‘on No ais Pinto Filho 
Secretário Munic pal de Governo 

f 
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